[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br
[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento dos artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II, III e IV, 103, 104, 105, 106, inciso II, 107, parágrafo único, 108, parágrafo único, 109, parágrafo único e 110, parágrafo único, da Lei Municipal n.º 1.171, de 30 de dezembro de 1992, do Município de Crissiumal, que instituiu o Código Tributário do Município, pelas seguintes razões de direito:
1. A presente ação tem por objetivo a retirada do mundo jurídico dos artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II, III e IV, 103, 104, 105, 106, inciso II, 107, parágrafo único, 108, parágrafo único, 109, parágrafo único e 110, parágrafo único, da Lei Municipal n.º 1.171, de 30 de dezembro de 1992, Código Tributário Municipal do Município de Crissiumal, que instituiu a Taxa de Expediente e a Taxa de Serviços Urbanos de Limpeza e Conservação de Logradouros. Referidas normas padecem de inconstitucionalidade material, já que ofendem, forma expressa, a Constituição da República e a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, consoante será adiante demonstrado. 
Os dispositivos vergastados estão assim redigidos:
LEI MUNICIPAL N.º 1.171, de 30 de dezembro de 1992.
(...).
TITULO III – DAS TAXAS

CAPITULO I – DA TAXA DE EXPEDIENTE

SEÇÃO I – DO FATO GERADOR
Art. 100 – A taxa de expediente tem como fato gerador, a utilização dos serviços administrativos que resultem na expedição de documentos ou pratica de suas competências. 
SEÇÃO II – DA INCIDÊNCIA
Art. 101 – A taxa de expediente é devida por quem se utilizar de serviço do Município que resulte na expedição de documento ou pratica de atos de sua competência. 
Art. 102 – A expedição de documentos ou a pratica de atos referidos no artigo anterior será sempre resultante de pedido escrito ou verbal.
Parágrafo único – A taxa será devida:

I – Por requerimento, independentemente de expedição de documento ou prática de ato nele exigido.

II – Tantas vezes quanto forem as providencias que, idênticas ou semelhantes, sejam individualizadas.

III – Por inscrição em concurso.

IV – Outras situações não especificadas.

SEÇÃO III – DA BASE DE CALCULO E ALÍQUOTAS
Art. 103 – A taxa, diferenciada em função da natureza do documento ou ato administrativo que lhe der origem é calculada com base nas alíquotas fixas ou variáveis de acordo com a tabela de incidência do anexo III.

SEÇÃO IV – DO LANÇAMENTO E ARECADAÇÃO
Art. 104 – A taxa de expediente será lançada, quando couber, simultaneamente com a arrecadação.

CAPITULO II – DA TAXA DE SERVIÇOS URBANOS

SEÇÃO I – DO FATO GERADOR
Art. 105 – A taxa de serviços urbanos tem como fato gerador, a utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, restados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

SEÇÃO II – DA INCIDÊNCIA
Art. 106 – A taxa de serviços urbanos é devido pelo contribuinte do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, cujo imóvel seja beneficiado, efetiva ou potencialmente, pelos serviços de:

I – Coleta e lixo.

II – Limpeza e conservação de logradouros.
SEÇÃO III – DO CONTRIBUINTE

Art. 107 – O contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer titulo de bem imóvel limítrofe a vias e logradouros públicos, onde a prefeitura mantenha, com regularidade necessária, os serviços específicos no artigo anterior. 

Parágrafo único – Considera-se também limítrofe o bem imóvel de acesso, por passagem forçada, a via ou logradouro público. 

SEÇÃO IV – DA BASE DE CALCULO E ALÍQUOTAS

Art. 108 – A taxa de coleta de lixo tem como finalidade o custeio do serviço utilizado pelo contribuinte ou colocado a sua disposição e será calculada em função da utilização e da área edificada do imóvel, tendo por base o VRM na forma da tabela de incidência do anexo IV. 

Parágrafo único – As remoções especiais de lixo, serão feitas mediante o pagamento de preços público e regulamentadas por decreto do executivo.
Art. 109 A taxa de limpeza e conservação de logradouros tem como finalidade o custeio do serviço utilizado pelo contribuinte ou colocado à sua disposição, e será calculado à razão de 5,0% (cinco por cento) do valor de referencia municipal, definido nas disposições gerais deste código, por metro linear de testada do imóvel beneficiado pelo serviço. 

Parágrafo único – Tratando-se de imóvel com mais de uma testada, considerar-se-ão, para efeito de calculo somente as testadas dotadas do serviço.

SEÇÃO V – DO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO

Art. 100 – O lançamento da taxa de serviços urbanos será feito anualmente em nome do contribuinte e sua arrecadação se processará juntamente com o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana. 

Parágrafo único – Nos casos em que o serviço seja instituído no decorrer do exercício, a taxa será cobrada e lançada a partir do mês seguinte ao do inicio da prestação de serviços, em conhecimento próprio ou cumulativamente com a do ano subsequente.  

(...).
Inicialmente, impende esclarecer que a imposição de taxa pressupõe atividade estatal específica, prestada ao contribuinte que a paga, consoante o disposto no artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal. O que não acontece com os dispositivos objurgados.  

Acerca da temática em exame, calha transcrever a observação doutrinária do ilustre Desembargador Luiz Felipe Silveira Difini
:

 (...) desde que presentes seus pressupostos (serviços público específico, prestado ou posto à disposição do contribuinte), podem ser criadas por lei ordinária federal, estadual ou municipal. O que ocorre, com frequência, principalmente no âmbito municipal, é a criação, por lei ordinária, de ‘taxas’ fundadas em serviços que não são específicos (ou divisíveis que, a nosso ver, é a mesma coisa). Essas ‘taxas’, propositadamente entre aspas, de ‘taxas’ só tem o nome impropriamente dado pela lei ordinária. Como o que releva é a natureza mesma das coisas, que não se transmuda porque algum texto legal lhe dá outro nome (a natureza jurídica do tributo é determinada pelo fato gerador da obrigação, sendo irrelevante a denominação adotada pela Lei – CTN, art. 4º, I), tais exações são indubitavelmente impostos, pois o serviço que fundamenta sua instituição é serviço público geral e não específico. E como só podem ser instituídos impostos expressamente previstos na Constituição, tal lei (ao criar imposto não outorgado à competência daquela pessoa de direito público pela Carta Constitucional, ainda que com denominação errônea, que não tem o dom de transformar a espécie tributária), é inconstitucional e se sujeita a ter sua inconstitucionalidade declarada pelo Poder Judiciário, quer na via concentrada, quer na via difusa, de controle de constitucionalidade.

Traçadas tais considerações, passo a análise, individualmente, da Taxa de Expediente e da Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros.
Taxa de Expediente
O Poder Constituinte firmou, no rol de direitos e deveres individuais e coletivos, os direitos à petição aos Poderes Públicos e à obtenção de certidões em repartições públicas, enfeixados no artigo 5º, inciso XXXIV, alíneas a e b, da Carta Constitucional Federal, in verbis:

Art. 5º - (...).
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

Da mesma forma, reproduz o artigo 23 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, norma de observância obrigatória pelos municípios por força dos artigos 1º e 8º, da mesma Carta:

Art. 23 - Todas as pessoas têm direito, independentemente de pagamento de qualquer natureza, à informação sobre o que consta a seu respeito, a qualquer título, nos registros ou bancos de dados das entidades governamentais ou de caráter público. (...)

Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Trata-se de garantia constitucional ao direito de petição e de obtenção de certidões independentemente de qualquer pagamento. A gratuidade de tais serviços reduz os obstáculos a que o cidadão se submete no afã de colher informações para a defesa de direitos e granjear esclarecimentos sobre situações de interesse pessoal que constem em bancos de dados públicos. Por isso, qualificam-se como importantes prerrogativas de caráter democrático e garantidoras dos direitos fundamentais do cidadão. Nesse contexto, qualquer tentativa de restringir o seu conteúdo ofende, na essência, os valores que lhes dão sustentação.

No caso em exame, o artigo 101 da Lei Municipal n.º 1.171/92, do Município de Crissiumal, prevê especificamente a incidência de tributo, na espécie de taxa de expediente, devido por quem se utilizar de serviço do Município que resulte na expedição de documento ou prática de ato de sua competência. Já o artigo 102, do mesmo diploma legal, determina que a atuação municipal resultante do artigo 101 se dará mediante requerimento escrito ou verbal.

Além de estabelecer uma tributação genérica quanto ao seu fato gerador, ou seja, decorrente de pedido escrito ou verbal, os artigos vergastados revelam manifesta inconstitucionalidade na medida em que obstam ao cidadão a busca de suas garantias constitucionais por via do direito de petição. É expressa a vedação constitucional quanto à estipulação de taxa para os referidos fins.

Neste sentido, já se manifestou o egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. COBRANÇA DE TAXAS PARA A EXPEDIÇÃO DE GUIA PARA PAGAMENTO DE TRIBUTOS, PARA A CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO E LIMPEZA DE PRAÇAS. SERVIÇO INDIVISÍVEL. IMPOSSIBILIDADE DE FINANCIAMENTO VIA A INSTITUIÇÃO DE TAXAS. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO QUE GARANTE A IMUNIDADE QUANDO SE TRATAR DE DEFESA DE DIREITOS E ESCLARECIMENTO DE SITUAÇÃO DE INTERESSE INDIVIDUAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70021651377, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 16/03/2009)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. RAPI-105. TAXA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. INSTITUIÇÃO POR LEI. NECESSIDADE. Como a agravante desfruta do benefício da gratuidade judiciária e maneja liquidação de sentença para determinar o pagamento de quantia em dinheiro, deve ser enviado ofício à autarquia previdenciária para que forneça documentos atinentes aos valores pagos (RAPI-105), nos termos do art. 475-B, § 1º, do CPC. Precedentes desta Corte. Tratando-se o fornecimento da RAPI-105 de um serviço prestado pelo IPERGS, sua cobrança constitui-se em taxa, espécie de tributo. Instituição que se dá somente por lei. Exegese do art. 150, I, da Constituição Federal. Limitação imposta ao ente tributante que é garantia fundamental do cidadão, conforme regra ampliativa do § 2º do art. 5º da Carta Magna. Obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal que deve ser assegurada, independentemente do pagamento de taxas (art. 5º, XXXIV, alínea “b”, CF). RECURSO PROVIDO, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO. (Agravo de Instrumento Nº 70017276999, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 27/12/2006)
REEXAME NECESSARIO - CONFIRMACAO DA SENTENCA. MANDADO DE SEGURANCA - NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS - DIREITO LÍQUIDO E CERTO VIOLADO - CONCESSAO. A TODOS E ASSEGURADO, INDEPENDENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS, A OBTENCAO DE CERTIDOES EM REPARTICOES PUBLICAS, PARA DEFESA DE DIREITOS E ESCLARECIMENTOS DE SITUACOES DE INTERESSE PESSOAL. PRETENDIA O IMPETRANTE UTILIZAR OS DOCUMENTOS SOLICITADOS PARA FUNDAMENTAR ACAO PROPRIA QUE PRETENDIA AJUIZAR CONTRA CONCURSO PUBLICO. A AUTORIDADE PUBLICA RECUSOU-SE INJUSTI- FICADAMENTE A FORNECER-LHE OS DOCUMENTOS REQUERIDOS. CORRETA A SENTENCA DE PRIMEIRO GRAU, VISTO EXISTIR, NA ESPECIE, LESAO A DIREITO LIQUIDO E CERTO CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADO AO IMPETRANTE. (RESUMO) (Reexame Necessário Nº 591119953, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Loureiro Ferreira, Julgado em 19/02/1992)
Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 178 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997, DO ESTADO DO AMAZONAS. EXTRAÇÃO DE CERTIDÕES, EM REPARTIÇÕES PÚBLICAS, CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO DA "TAXA DE SEGURANÇA PÚBLICA". VIOLAÇÃO À ALÍNEA "B" DO INCISO XXXIV DO 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE (Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, ADI 2969/AM – AMAZONAS, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, julg. em 29/03/2007 DJe-042, DIVULG 21-06-2007, PUBLIC 22-06-2007, DJ 22-06-2007, PP-00016 EMENT VOL-02281-01 PP-00144, LEXSTF v. 29, n. 343, 2007, p. 64-79, RDDT n. 144, 2007, p. 240)
Igualmente, os dispositivos legais municipais em análise contrariam os princípios da legalidade administrativa e da estrita legalidade em direito tributário.

O princípio da legalidade administrativa está previsto no artigo 37, caput, da Carta Federal
, e no artigo 19, caput, da Carta Estadual
, e, segundo entendimento de Alexandre de Moraes, o administrador público somente poderá fazer o que estiver expressamente autorizado em lei e nas demais espécies normativas
.

A estrita legalidade tributária, a seu turno, é decorrência do disposto no artigo 150, inciso I, da Constituição Federal, extensivo aos municípios por força do artigo 140 da Constituição do Rio Grande do Sul, in verbis:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

Art. 140 - O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

Trata-se de preceito que se constitui em direito do contribuinte em não ser obrigado a pagar tributo sem previsão legal.

Neste sentido, Leandro Paulsen
 ilustra que:

A lei é fonte da obrigação tributária, que surge com a sua incidência. (...) A legalidade tributária, estampada no art. 150, I, da CF e interpretada em consonância com outros artigos constitucionais que lhe revelam o sentido, como o art. 153, § 1º, implica a reserva absoluta de lei, de modo que a instituição dos tributos se dê não apenas com base legal, mas diretamente através da lei. Veja-se, ainda, que a instituição por lei consta do conceito de tributo, no art. 3 do CTN.

Nessa ordem, o artigo 102, parágrafo único, inciso IV, da Lei municipal guerreada, ao indicar que a taxa de expediente será devida em outras situações não especificadas, deixa margem para a cobrança de tributo, sobre qualquer atividade municipal, sem prévia normatização. Evidente, assim, sua inconstitucionalidade. 

Ao tributar situações contempladas pela previsão genérica do relatado inciso IV, abre-se campo para uma atuação administrativa municipal que confronta diretamente os princípios constitucionais da legalidade administrativa e da legalidade tributária.

Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros

Ao instituir a Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros, o artigo 105 da Lei Municipal n.º 1.171/1992, do Município de Crissiumal, incluiu como fato gerador a utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, restados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

Contudo, afigura-se inconstitucional a legislação municipal que institui taxa com tal destinação, já que os serviços em questão – limpeza e conservação das vias públicas urbanas – são de caráter universal e indivisível, não se conformando à exigência do inciso II do artigo 140 da Constituição Estadual, assim como do artigo 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição da República.
Não se olvida que se trata de serviço prestado ut universis, em favor da coletividade, e não ut singulis.
Acerca de tal temática, calha compilar a precisa lição de Hugo de Brito Machado
:
(...) Diz o Código que os serviços são específicos quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidades públicas, e divisíveis quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um de seus usuários (art. 79, incs. II e III). Não obstante estejam tais definições contidas em dispositivos separados, cuida-se de duas definições inseparáveis, no sentido de que um serviço não pode ser divisível se não for específico. Não tem sentido prático, portanto, separar tais definições, como a indicar que a taxa pode ter como fato gerador a prestação de um serviço público específico ou de um serviço público divisível. Aliás, isto decorre do próprio dispositivo constitucional, que se refere a serviço específico e divisível(...)
Nesse sentido, é a jurisprudência assente do Supremo Tribunal Federal:

TRIBUTÁRIO. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA (TLP). INEXIGIBILIDADE. ATIVIDADE ESTATAL QUE NÃO SE REVESTE DAS CARACTERÍSTICAS DE ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE. É assente nesta colenda Corte que a taxa de limpeza pública cuida-se de atividade estatal que se traduz em prestação de utilidade inespecífica, indivisível e insuscetível de ser referida a determinado contribuinte, não podendo ser custeada senão por meio do produto da arrecadação dos impostos gerais. Nego provimento ao agravo (AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 460.195/MG, 1ª Turma, Relator o Ministro Carlos Britto, julgado em 16.08.2005)

TRIBUTÁRIO. ESTADO DO RIO DE JANEIRO. TAXA DE COLETA DE LIXO E LIMPEZA PÚBLICA. EXERCÍCIO DE 1995. LEI Nº 691/84, COM ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI Nº 1.513/89. ACÓRDÃO QUE RECONHECEU A LEGITIMIDADE DA EXAÇÃO. ALEGADA OFENSA AO ART. 245, INC. II E § 2º, DA CF. Tributo vinculado não apenas à coleta de lixo domiciliar, mas também à limpeza de logradouros públicos, hipótese em que os serviços são executados em benefício da população em geral (uti universi), sem possibilidade de individualização dos respectivos usuários e, consequentemente, da referibilidade a contribuintes determinados, não se prestando para custeio mediante taxa. Impossibilidade, no caso, de separação das duas parcelas. Recurso conhecido e provido. (RECURSO EXTRAORDINÁRIO nº 249.070/RJ, 1ª Turma, Relator o Ministro Ilmar Galvão, julgado em 19.10.1999)
 TRIBUTÁRIA. IPTU. PARCELAMENTO. VENCIMENTO DAS PARCELAS. FIXAÇÃO POR DECRETO. UTILIZAÇÃO DA UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO - UFM PARA FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA, FAIXA E TRIBUTAÇÃO, ISENÇÃO FISCAL E OUTROS FINS. TAXAS DE CONSERVAÇÃO E DE LIMPEZA. Precedente do Plenário do STF assentando o entendimento de que os elementos acima, relativos ao IPTU, por não terem sido submetidos pela Constituição Federal ao princípio da legalidade estrita, podem ser fixados por meio de regulamento.  A utilização da UFM, para fim de atualização do tributo, só há de ser considerada indevida se comprovado que, com sua aplicação, os valores alcançados extrapolam os que seriam apurados mediante cálculo efetuado com base nos índices oficiais fixados pela União, no exercício de sua competência constitucional exclusiva, hipótese não configurada no caso. No que concerne às taxas, é manifesta a sua inconstitucionalidade, por não terem por objeto serviço público divisível e referido a determinados contribuintes, não havendo possibilidade, por isso, de serem custeados senão pelo produto dos impostos gerais. Declaração de inconstitucionalidade dos arts. 86, I, II e III; 87, I e III; 91; 93, I e II; e 94, I e II, todos da Lei nº 6.989, de 29.12.66, do Município de São Paulo. Recurso conhecido e, em parte, provido. (Recurso Extraordinário nº 188.391/SP, Relator o Ministro Ilmar Galvão, julgado pelo Tribunal Pleno em 15.06.2000, DJU de 01.06.2001)
Conforme já mencionado, as taxas estão disciplinadas pelo artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, que repisa o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 140 – O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1º - O sistema tributário a que se refere o ‘caput’ compreende os seguintes tributos:

(...)

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

Desse modo, ao contrário dos impostos, as taxas são tributos vinculados, ou seja, devem ter como fato gerador determinada ocorrência relacionada com a utilização, provocação, ou disposição do serviço ou atividade do Estado ao contribuinte.

De outro turno, é de gizar que a competência constitucional para a exigência da taxa de serviços se dá em razão de contraprestação estatal; tal serviço deve existir e estar à disposição.

Já a utilização desse serviço pelo indivíduo pode ser efetiva ou potencial; entende-se por utilização efetiva a hipótese de o serviço ser prestado pelo Poder Público e o contribuinte dele usufruir a qualquer título. Por outro lado, a utilização potencial ocorre quando o serviço é prestado efetivamente pelo Poder Público, dirigido ao contribuinte, mas este não o utiliza.

Além da contraprestação estatal, há outros dois requisitos indispensáveis para a legalidade da cobrança da taxa, quais sejam, a divisibilidade e a especificidade.

O artigo 79 do Código Tributário Nacional define o conceito de utilização efetiva e potencial, bem como o conceito de especificidade e divisibilidade, in verbis:
Art. 79 – Os serviços públicos a que se refere o art. 77 consideram-se:

I – utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição

c) mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento. 

II – específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou necessidade públicas;

III – divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos usuários.

Desse modo, é possível concluir que a divisibilidade está diretamente ligada à atuação estatal praticada a determinado sujeito passivo e não à coletividade em geral (uti singuli).

Anote-se que os serviços executados em benefício da população em geral (uti universi) não são passíveis de individualização dos respectivos usuários, não se prestando, assim, para custeio mediante taxa. 

De outra feita, a especificidade configura-se por meio da separação de cada usuário quando da efetiva utilização do serviço.

Traçadas tais considerações, observa-se que os artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II, III e IV, 103, 104, 105, 106, inciso II, 107, parágrafo único, 108, parágrafo único, 109, parágrafo único e 110, parágrafo único, do Código Tributário do Município de Crissiumal, que versam sobre a Taxa de Expediente e a Taxa de Limpeza e Conservação de Logradouros, mostram-se inconstitucionais, pois não se está diante de hipótese de serviço público que possa ver cobrado por taxa, uma vez que aquela estabelece uma tributação genérica quanto ao seu fato gerador e obsta ao cidadão a busca de suas garantias constitucionais por via do direito de petição e esta não possui as características indispensáveis da indivisibilidade e da especificidade.

Em idênticos sentidos, assim se manifestou esse egrégio Tribunal de Justiça, por ocasião da análise de hipóteses semelhantes à dos autos:

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. TAXAS MUNICIPAIS. DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA E PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. - TAXA DE COLETA E REMOÇÃO DE LIXO E TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO E COMBATE AO FOGO. Constitucionalidade, tendo em vista que atende aos vetores constitucionais e legais, ou seja, o serviço custeado pela taxa é específico, divisível, e de utilização efetiva ou potencial. - TAXA DE EXPEDIENTE. Indevida a criação do tributo, tanto por não se verificar a efetiva contraprestação ao contribuinte, como pela generalidade do seu fato gerador. - Sentença que extinguiu o processo, não obstante a execução fiscal também envolvesse IPTU, o que impõe sua desconstituição para o regular prosseguimento da execução fiscal. APELO PROVIDO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. (Apelação Cível Nº 70059746354, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 07/06/2014)
APELAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU E TAXAS. COBRANÇA INDEVIDA EM PARTE. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. É indevida a cobrança de Taxa de Limpeza Pública, por consistir em serviço que não atende aos requisitos de especificidade e divisibilidade, previstos nos artigos 145, II, da Constituição brasileira e 79, II e III, do CTN. TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO. É devida a de cobrança da Taxa de Prevenção de Incêndios, por configurar atividade estatal que se traduz em prestação de utilidade específica e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência. Precedentes. CRÉDITOS DE IPTU. Afigura-se perfeitamente possível o prosseguimento da execução fiscal em relação à cobrança dos créditos de IPTU não prescritos cuja certeza, liquidez e exigibilidade não são atingidos pela decretação da nulidade das demais taxas. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70061064671, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 18/08/2014)
3. Pelo exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, recebida e autuada a ação: 
a) a notificação das autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação dos diplomas normativos ora atacados, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) a citação da Procuradoria-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual;

c) por fim, seja julgada procedente a ação, para que se declare a inconstitucionalidade dos artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II, III e IV, 103, 104, 105, 106, inciso II, 107, parágrafo único, 108, parágrafo único, 109, parágrafo único e 110, parágrafo único, da Lei n.º 1.171, de 30 de dezembro de 1992, do Município de Crissiumal, por afronta aos artigos 8º e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição da República.
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 26 de agosto de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
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